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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 986/2004
de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 528/94, de 8 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 463/95 e 839/97, respectivamente de 15
de Maio e de 6 de Setembro, foi concessionada ao Clube
de Caça e Pesca de Aguiar da Beira a zona de caça
associativa de Aguiar I (processo n.o 1538-DGRF),
situada no município de Aguiar da Beira, com a área
de 1980,02 ha, válida até 8 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Aguiar I (processo
n.o 1538-DGRF) é suspenso o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório, até à publicação da
respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 987/2004
de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 896-V/95, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 616/97, de 8 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Alcafozes a
zona de caça associativa de Alcafozes (processo
n.o 1134-DGRF), situada no município de Idanha-a-
-Nova, com uma área de 1381,2850 ha, válida até 15 de
Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Alcafozes (processo
n.o 1134-DGRF) é suspenso o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório, até à publicação da
respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 988/2004
de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-A14/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Serra da
Coroa a zona de caça associativa da Coroa de Baixo
(processo n.o 1272-DGRF), situada no município de
Vinhais, com a área de 1897,50 ha, válida até 15 de
Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa da Coroa de Baixo
(processo n.o 1272-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 989/2004

de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-A1/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Liga dos Amigos da Caça e Pesca da Cabeça
do Lagar a zona de caça associativa da Cabeça do Lagar
(processo n.o 1122-DGRF), situada no município de
Trancoso, com a área de 1940 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa da Cabeça do Lagar
(processo n.o 1122-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 990/2004
de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 997/94, de 15 de Novembro, foi
concessionada à Infante da Câmara, L.da, a zona de
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caça turística da Herdade da Várzea (processo
n.o 982-DGRF), situada no município de Montemor-
-o-Novo, com a área de 1644,6750 ha, válida até 7 de
Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da Várzea
(processo n.o 982-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
8 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 991/2004

de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 679/95, de 28 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 573/98, de 21 de Agosto, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca da Freguesia
de Constantim a zona de caça associativa de Constantim
(processo n.o 1215-DGRF), situada no município de
Miranda do Douro, com a área de 1952 ha, válida até
15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de Constantim (pro-
cesso n.o 1215-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 992/2004

de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-F2/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores das Freguesias
do Pereiro e Carvalhal a zona de caça associativa do
Pereiro e Carvalhal (processo n.o 762-DGRF), situada
no município de Pinhel, com a área de 2994 ha.

Pela Portaria n.o 796/98, de 22 de Setembro, foram
desanexados da zona de caça em causa vários prédios
rústicos, tendo a mesma ficado com a área de 2881 ha.

Pela Portaria n.o 526/2003, de 4 de Julho, foi a zona
de caça em apreço renovada até 9 de Julho de 2015,
tendo mantido a área referida na portaria acima citada.

Verificou-se entretanto que a área mencionada nas
Portarias n.os 796/98 e 526/2003 não está correcta, nem
a localização dos prédios rústicos que integram a pre-
sente zona de caça corresponde à delimitação constante
da planta anexa à Portaria n.o 796/98, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 37.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que a zona de caça
associativa do Pereiro e Carvalhal (processo
n.o 762-DGRF), situada nas freguesias de Pereiro e Ata-
laia, município de Pinhel, concessionada à Associação
de Caçadores das Freguesias do Pereiro e Carvalhal,
passe a integrar os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, com a área de 2777 ha.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 5 de Julho de 2004.

Portaria n.o 993/2004
de 5 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-H1/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 539/95 e 107/98, respectivamente de
3 de Junho e de 26 de Fevereiro, foi concessionada
à Garça Real — Associação de Caçadores das Fregue-
sias de Santa Maria, Parceiros da Igreja e Brogueira
a zona de caça associativa das freguesias de Santa Maria,
Parceiros da Igreja e Brogueira (zona A) (processo
n.o 1117-DGRF), situada no município de Torres Novas,
com a área de 1490,2290 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.
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Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa das freguesias de Santa
Maria, Parceiros da Igreja e Brogueira (zona A) (pro-
cesso n.o 1117-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 5 de Julho de 2004.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 994/2004
de 5 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de Janeiro, diploma
que veio estabelecer o regime jurídico de ingresso e
permanência na actividade da construção, determina no
artigo 10.o que a capacidade económica e financeira
das empresas de construção é avaliada, entre outros
factores, pelo seu equilíbrio financeiro, tendo em conta
o conjunto dos indicadores de liquidez geral e autonomia
financeira, estipulando o n.o 5 do mesmo artigo que
a sua definição e valores de referência são fixados por
portaria do Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Habitação, mediante proposta do Instituto dos Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário
(IMOPPI), depois de ouvido o conselho geral.

Após audição do conselho geral do IMOPPI, cons-
tatou-se que o estabelecimento daqueles indicadores
deveria ter em conta as diversas realidades das empresas
de construção, nomeadamente as classes máximas de
valores das obras para que estão habilitadas, devendo
também assumir-se que o nível de exigência deve ser
progressivo no tempo e iniciar-se com valores menos
elevados, em especial para as empresas classificadas em
classes mais baixas.

Deste modo, foi encarada uma solução de aproxi-
mação e convergência para um cenário de maior coe-

rência no que toca ao equilíbrio financeiro das empresas
e à confiança que daí resulta para os seus clientes.

Pareceu também adequado que a exigência de veri-
ficação dos valores mínimos para aqueles indicadores
fosse estabelecida de modo a viabilizar o seu cumpri-
mento, o que aconselha a prévia calendarização das exi-
gências que deverão ser satisfeitas nos próximos anos.

Por esta razão se justifica a publicação destes indi-
cadores com antecedência bastante para que as empre-
sas os possam ter em devida conta nas respectivas decla-
rações fiscais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Habitação, ao abrigo do disposto no n.o 5
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 12/2004, de 9 de
Janeiro, o seguinte:

1.o Os indicadores de liquidez geral e autonomia
financeira são definidos do seguinte modo:

a) Liquidez geral=(existências+disponibilidades+
dívidas de terceiros a curto prazo)/passivo a
curto prazo;

b) Autonomia financeira=capitais próprios/activo
líquido total.

2.o Os valores de referência dos indicadores enun-
ciados no número anterior são os seguintes:

a) Quando a última declaração fiscal exigível e já
disponível seja a referente ao ano de 2004:

Classes

2 a 5 6 a 9

Liquidez geral (percentagem) . . . . . . 105 105
Autonomia financeira (percentagem) 8 10

b) A partir do momento em que a última decla-
ração fiscal exigível e já disponível seja a refe-
rente ao ano de 2005 e até à fixação de novos
indicadores:

Classes

2 a 9

Liquidez geral (percentagem) . . . . . . . . . . . . . . . 110
Autonomia financeira (percentagem) . . . . . . . . 15

3.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de
Fevereiro de 2005.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, Jorge Fernando Magalhães da Costa, Secretário
de Estado das Obras Públicas, em 14 de Julho de 2004.
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Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


